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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : I G DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO CONTRA MAIOR DE 14 ANOS. NÃO CABIMENTO 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PALAVRA DA 
VÍTIMA COMO PROVA RELEVANTE. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS PARA ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO 
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente pelo crime de estupro contra maior de 
14 anos (art. 213, §1º, do Código Penal), com pena fixada em 8 
anos de reclusão, em regime inicial semiaberto.
2. A defesa sustenta a inexistência de violência ou grave 
ameaça, a ausência de resistência da vítima e a possibilidade de 
desclassificação para o crime de ameaça (art. 147 do Código 
Penal).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) a verificação de eventual ilegalidade na 
condenação do paciente, especialmente quanto à materialidade 
e autoria do crime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso ordinário ou revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade que configurem constrangimento ilegal 
evidente. Precedentes do STJ e STF.
5. A concessão da ordem de ofício exige a demonstração de 
ilegalidade manifesta, o que não se verifica no caso concreto.
6. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial 
relevância, sobretudo quando corroborada por outros elementos 
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de prova. A condenação do paciente baseou-se em declarações 
consistentes da vítima e em provas colhidas sob o crivo do 
contraditório.
7. A jurisprudência do STJ considera desnecessária a realização 
de exame pericial para comprovação da materialidade em crimes 
sexuais, sendo suficiente a coerência dos depoimentos da vítima 
e demais elementos probatórios.
8. A tese de desclassificação para ameaça (art. 147 do CP) não 
se sustenta, pois os elementos dos autos indicam a consumação 
do crime de estupro, conforme reconhecido pelas instâncias 
ordinárias.
9. A reanálise do conjunto probatório para absolvição do 
paciente ou alteração da tipificação penal demandaria 
revolvimento de fatos e provas, o que é inviável na via do habeas 
corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO CONTRA MAIOR DE 14 ANOS. NÃO CABIMENTO 
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. PALAVRA DA 
VÍTIMA COMO PROVA RELEVANTE. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS PARA ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO 
DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente pelo crime de estupro contra maior de 
14 anos (art. 213, §1º, do Código Penal), com pena fixada em 8 
anos de reclusão, em regime inicial semiaberto.
2. A defesa sustenta a inexistência de violência ou grave 
ameaça, a ausência de resistência da vítima e a possibilidade de 
desclassificação para o crime de ameaça (art. 147 do Código 
Penal).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) a admissibilidade do 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; e (ii) a verificação de eventual ilegalidade na 
condenação do paciente, especialmente quanto à materialidade 
e autoria do crime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso ordinário ou revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade que configurem constrangimento ilegal 
evidente. Precedentes do STJ e STF.
5. A concessão da ordem de ofício exige a demonstração de 
ilegalidade manifesta, o que não se verifica no caso concreto.
6. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial 
relevância, sobretudo quando corroborada por outros elementos 
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de prova. A condenação do paciente baseou-se em declarações 
consistentes da vítima e em provas colhidas sob o crivo do 
contraditório.
7. A jurisprudência do STJ considera desnecessária a realização 
de exame pericial para comprovação da materialidade em crimes 
sexuais, sendo suficiente a coerência dos depoimentos da vítima 
e demais elementos probatórios.
8. A tese de desclassificação para ameaça (art. 147 do CP) não 
se sustenta, pois os elementos dos autos indicam a consumação 
do crime de estupro, conforme reconhecido pelas instâncias 
ordinárias.
9. A reanálise do conjunto probatório para absolvição do 
paciente ou alteração da tipificação penal demandaria 
revolvimento de fatos e provas, o que é inviável na via do habeas 
corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 117-118).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 117-120):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ, fl. 14):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ESTUPRO CONTRA 
MAIOR DE 14 ANOS (ART. 217, §1º, DO CÓDIGO PENAL). 
PENA DE 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
SEMIABERTO.

RECURSO DA DEFESA:
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PLEITO ABSOLUTÓRIO. MATERIALIDADE E AUTORIA 
DELITIVAS DEMONSTRADAS. CRIME CONTRA DIGNIDADE 
SEXUAL. RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA. 
DECLARAÇÕES CONSENTÂNEAS COM DEMAIS PROVAS 
DOS AUTOS. TESE DEFENSIVA ANCORADA APENAS NA 
PALAVRA DO RÉU. AUSÊNCIA DE RESPALDO NOS AUTOS.

RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
CONCRETOS QUE DENOTEM MAIOR REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA.

REGIME INICIAL DO CUMPRIMENTO DA PENA FECHADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL.

APELOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. 

O paciente foi condenado como incurso no artigo 213, §1º, Código 
Penal, à sanção de 8 (oito) anos de reclusão, a ser cumprida em 
regime semiaberto.

A defesa alega, em síntese: a) que nao teria havido qualquer ato de 
violência ou de grave ameaça do paciente quando da realização do ato 
sexual; b) que "a suposta vítima praticou o ato sem exteriorizar 
categórica e induvidosa resistência e, depois de consumado o ato, foi 
que arrependeu-se, quando então exteriorizou ao Paciente uma real 
insatisfação, após consumação" (e-STJ, fl. 4); e c) que "é contraditório 
data venia que uma mulher seja estuprada e logo em seguida na 
sequência afaste-se da casa do suposto estuprador vestida com a 
própria" (e-STJ, fl. 6); 

Ao final, requer a concessão da ordem para absolver o paciente ou, 
alternativamente, a "desclassificação para o artigo 147 caput do 
Código Penal, tendo em vista a ameaça narrada nos autos e 
perpetrada depois do ato sexual, consumada que foi com o intuito da 
vítima não ir registrar queixa, pelo fato de haver desconhecimento do 
Paciente da real idade da vítima, havendo falsa suposição da mesma 
possuir menos de 14 anos de idade" (e-STJ, fl. 12).

É o relatório.

Decido. 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
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notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Especificamente quanto à alegação de que deveria ser absolvido o 
paciente, não verifico qualquer ilegalidade no decreto condenatório, 
especialmente porque a palavra da vítima tem especial valor nos 
crimes sexuais que são, na maioria das vezes, praticados às 
escondidas e na clandestinidade, sendo dispensável a existência de 
laudo pericial para comprovação da materialidade do crime. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DEPOIMENTO DA VÍTIMA. VALOR 
PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
EXCEPCIONAL DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante indicação de provas 
reproduzidas sob o crivo do contraditório, reconheceram o 
estupro de vulnerável, inviável a desconstituição do trânsito em 
julgado e o reexame do caderno fático e probatório para, em 
habeas corpus, absolver o agravante.

2. O acórdão estadual está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, de que a palavra coerente da vítima 
tem especial valor nos crimes sexuais praticados às escondidas. 
As relações sexuais forçadas foram narradas ao Juiz e 

Documento eletrônico VDA45747996 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:46:07
Código de Controle do Documento: 19a5d60b-2011-4fa9-85c2-300105c62823



corroboradas por laudo pericial que atesta a conjunção com 
ruptura de hímen, ainda que em data impossível de ser 
delimitada pelos peritos. O Tribunal de Justiça explicou se tratar 
de vítima com condições de entender os fatos (13 anos), o que 
transmite a segurança para uma condenação.

3. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC n. 852.027/MG, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) - 
Grifo Acrescido.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. CONSUNÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 226, II, DO 
CP. INCIDÊNCIA DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante 
valoração do acervo probatório produzido nos autos, em 
especial as declarações das duas vítimas, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade de autoria dos 
crimes de estupro de vulnerável e constrangimento de menor, 
inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-
constituída, pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos 
delitos contra a liberdade sexual, por frequentemente não 
deixarem vestígios, a palavra da vítima tem valor probante 
diferenciado.

3. Não há falar em aplicação da consunção em crimes 
cometidos em circunstâncias distintas, contra duas vítimas 
diferentes, sob desígnios autônomos. Assevere-se que a última 
conduta imputada ao paciente foi praticada contra a vítima L. M. 
L. após completar 14 anos de idade, de maneira que o tipo penal 
que sanciona essa conduta e o crime de estupro de vulnerável 
protegem objetividades jurídicas distintas, o que, por si só, 
afasta o princípio da consunção.

4. Ao contrário do que argumenta a defesa, as condutas 
criminosas praticadas pelo paciente contra as menores 
ocorreram, inicialmente, no período de 2004 a 2008, tendo 
cessado, por conseguinte, em data posterior à entrada em vigor 
da Lei n. 11.106 de 28 de março de 2005, que agravou a fração 
de aumento da causa de aumento de pena prevista no artigo 
226, II, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.427/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.) - 
Grifo Acrescido

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
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DEFINITIVA POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEPOIMENTO DA 
VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA EXCEPCIONAL DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias, mediante indicação de provas 
reproduzidas sob o crivo do contraditório, reconheceram o estupro de 
vulnerável, inviável a desconstituição do trânsito em julgado e o 
reexame do caderno fático e probatório para, em habeas corpus, 
absolver o agravante.

2. O acórdão estadual está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, de que a palavra coerente da vítima tem especial valor 
nos crimes sexuais praticados às escondidas. As relações sexuais 
forçadas foram narradas ao Juiz e corroboradas por laudo pericial que 
atesta a conjunção com ruptura de hímen, ainda que em data 
impossível de ser delimitada pelos peritos. O Tribunal de Justiça 
explicou se tratar de vítima com condições de entender os fatos (13 
anos), o que transmite a segurança para uma condenação.

3. Agravo regimental não provido

(AgRg no HC n. 852.027/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) - Grifo 
Acrescido.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. 
CONSUNÇÃO. INOCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO ART. 
226, II, DO CP. INCIDÊNCIA DEVIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, em especial as declarações 
das duas vítimas, entenderam, de forma fundamentada, haver prova 
da materialidade de autoria dos crimes de estupro de vulnerável e 
constrangimento de menor, inviável nesta célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

2. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima tem valor probante diferenciado.

3. Não há falar em aplicação da consunção em crimes cometidos em 
circunstâncias distintas, contra duas vítimas diferentes, sob desígnios 
autônomos. Assevere-se que a última conduta imputada ao paciente 
foi praticada contra a vítima L. M. L. após completar 14 anos de idade, 
de maneira que o tipo penal que sanciona essa conduta e o crime de 
estupro de vulnerável protegem objetividades jurídicas distintas, o que, 
por si só, afasta o princípio da consunção.

4. Ao contrário do que argumenta a defesa, as condutas criminosas 
praticadas pelo paciente contra as menores ocorreram, inicialmente, 
no período de 2004 a 2008, tendo cessado, por conseguinte, em data 
posterior à entrada em vigor da Lei n. 11.106 de 28 de março de 2005, 
que agravou a fração de aumento da causa de aumento de pena 
prevista no artigo 226, II, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 835.427/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.) - Grifo Acrescido

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
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pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0004379-2 HC 973.821 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  331552022  80109231520228050146

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : I G DA S 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : I G DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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